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'As normas para o reempréstimo de
recursos externos depositados no BC

por Maria Clara R.M. do Prado
de Brasilia

O Banco Central, através
de carta-circular, referen-
dou ontem os termos que
haviam sido negociados pe-
la sua administracéo ante-
rior com os bancos credo-

- res, com respeito as novas
regras do reempréstimo in-
terno — ‘“‘relending” —,
dentro do esquema de pror-

- rogacdo da fase 2 da rene-
gociacdo da divida externa
brasileira.

" Assim, a partir do dia 30
deste més, os recursos in-
ternalizados no Banco Cen-
tral, em conta dos bancos
internacionais, s6 poderido
ser reemprestados interna-
mente para empresas do
setor privado. Estas, no en-
tanto, ficaréo sujeitas a te-
tos mensais, em termos de
valor, que deveréo ser fixa-
dos proximamente, antes
do dia 1° de outubro.

Ao setor publico (esta-
tais, governos estaduais e
municipios) serdo conside-
rados, depois de 30 deste
més, apenas os pedidos de
credenciamento que te-
nham sido apresentados ao
Banco Central até aquela
data, com proposta firme
do banco credor. Como res-
tricdo adicional, os mutué-
rios finais do setor publico
tém prazo até o dia 17 de fe-
vereiro — quando termina
a validade do reemprésti-
mo dos recursos negocia-

dos na fase 2 — para que 0
banco credor autorize a li-
beracdo do empréstimo.

Este torniquete imposto
as estatais, estados e mu-
nicifpios estd diretamente
relacionado com a politica
desenvolvida pelo governo
no sentido de conseguir
uma reducdo adicional no
déficit piblico através da
limitacao do acesso do se-
tor governamental a novos
empréstimos externos.
Mesmo os pedidos de cre-
denciamento, anteriores a
30 de setembro, estardo su-
jeitos a um exame criterio-
s0 no ambito da Secretaria
Especial de Controle das
Empresas Estatais (Sest),
conforme indicou para este
jornal fonte categorizada
do Banco Central

SALDO DE
US$2,5 BILHOES

Por outro lado, é inten-
¢do do governo atrelar a
quitacdo automatica das
dividas que as estatais tém

contraido com o Banco do -

Brasil (por efeito. de
empréstimos-pontes toma-
dos, via avisos MF-30 e
MF-09, justamente para fa-
zer frente aos compromis-
S0s externos) sempre que
dinheiro oriundo do reem-
préstimo estiver deposita-
do nas contas regidas pela
Resolucéo n? 479 que aten-
de ao setor piublico.
Espera-se, com isso, redu-
zir o impacto da ndo-

quitacdo dos empréstimos-
pontes junto as autoridades
monetarias sobre a politica
monetéria.

Sem contar as operacdes
ja credenciadas no Banco
Central, embora néo saca-
das, as tltimas estimativas
indicam um saldo rema-
nescente em torno de US$
2,5bilhdes, ao final de agos-
to para reempréstimo in-
terno. Este valor é resulta-
do dos recursos que entra-
ram sob a forma de ‘“‘di-
nheiro novo” ou da reten-
cdo das amortizacdes de
1984 — conforme negociado

na fase 2 — e que nio ha- .
viam sido contratados com
mutuérios internos na posi- -
¢do do ultimo dia do més
passado.

Potencialmente, qual-
quer interessado do setor
privado poderé ter acesso
ao esquema de reemprésti-
mo a partir de outubro —
guardado apenas o limite
dos tetos mensais — ja que
ndo é intencdo do Banco .
Central submeter os pedi-
dos de credenciamento a
uma selecéio, em funcio do
tipo de atividade desenvol-
vida pelo solicitante.

Os prazos dos pedidos

O Banco Central divul-
gou ontem carta-circular
cuja integra é publicada a
seguir:

CARTA—CIRCULAR N?1.280

“Levamos ao conhecimento
dos interessados que 0s recur-
sos dos depoésitos constitufdos
nos termos da Resolucdo n?
899, de 29.03.84, poder#o ser le-
vantados, por conta e ordem de
seus titulares, no perfodo de
01.10.85 a 17.02.86, exclusiva-
mente para aplicacéo em em-
préstimos ao Setor Privado, no
Pafs, observados os limites
mensais que vierem a ser fixa-
dos pelo Banco Central.

2. Os pedidos de credencia-
mento (Setor Piblico) e de
anuéncia prévia (Setor Priva-
do) para contratacdo de em-
préstimos, apresentados ao

Banco Central até 30.08.85, com
proposta firme do credor, se-
rio acolhidos independente-
mente do que se contém no
item anterior, observada a
data-limite de 17.02.86 para os -
respectivos saques.

3. Em conseqfiéncia, as
anuéncias prévias para os fins
previstos na presente, emitidas
a partir de 03.02.86, teréio pra-
zos de validade decrescentes
com vistas & observéncia da
data-limite de 17.02.86 para fe-
chamento de cidmbio. .
Brasilia (DF), 18 de setembro

de 1985
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